LEI Nº 1.032/2013 DE 30/10/2013.

APROVA O PMHIS – PLANO MUNICIPAL DE HABITAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL DO MUNICÍPIO DESÃO BERNARDINO - SC E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
O Prefeito Municipal de São Bernardino, Estado de Santa Catarina, USANDO das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município, FAZ saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 1º. Esta Lei aprova e institui o PMHIS – Plano Municipal de Habitação de Interesse Social do Município de São Bernardino – SC, conforme anexo único a presente Lei.

Parágrafo único. Os objetivos gerais do PMHIS – Plano Municipal de Habitação de Interesse Social do Município de São Bernardino – SC, consistem:

a) Consolidar a Política Municipal de Habitação e Desenvolvimento Urbano de Interesse Social, através da implementação de seus objetivos;

b) Articular a Política Municipal de Habitação de Interesse Social ao Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social – SNHIS.

Art. 2º. O PMHIS – Plano Municipal de Habitação de Interesse Social do Município de São Bernardino - SC é regido pelos seguintes princípios que fundamentam:

I - Direito universal à moradia digna, enquanto direito humano, individual e coletivo, previsto na Declaração Universal dos Direitos Humanos, na Constituição Brasileira de 1988 e no Estatuto da Cidade, o direito à moradia deve ser destaque na elaboração dos planos, programas e ações e a moradia digna deve ser entendida como direito e vetor de inclusão social, com propósito de garantir ao morador um padrão mínimo de habitabilidade, infra-estrutura, saneamento ambiental, mobilidade, transporte coletivo, equipamentos, serviços urbanos e sociais;

II - Função social da cidade e da propriedade em conformidade com o art. 182 da Constituição Federal, o Estatuto da Cidade e a Lei Federal 11.124/2005 - SNHIS;

III - Compatibilidade e integração das políticas habitacionais federal, estadual e municipal, particularmente com as políticas de desenvolvimento urbano, ambientais, de mobilidade urbana e de inclusão social;

IV - Questão habitacional como uma política de Estado, uma vez que o poder público é agente indispensável na regulação urbana e do mercado imobiliário, na provisão de moradia e na regularização de assentamentos precários;

V - Gestão democrática da política habitacional com a participação dos diferentes segmentos da sociedade em sua formulação, execução e acompanhamento, possibilitando controle social e transparência nas decisões; 

VI - Articulação das ações de habitação à política urbana considerado de modo integrado ás demais políticas setoriais e ambientais.

CAPÍTULO II
DOS OBJETIVOS ESPECÍFICOS E DIRETRIZES
SEÇÃO I
DOS OBJETIVOS ESPECÍFICOS
Art. 3º. Os objetivos específicos do PMHIS – Plano Municipal de Habitação de Interesse Social do Município de São Bernardino – SC, são:

I - Atender as necessidades habitacionais da população de menor renda, com a construção de novas unidades habitacionais, promovendo a democratização do acesso a terra urbanizada, à moradia digna e aos serviços públicos de qualidade, ampliando a oferta de habitações e melhorando suas condições de habitabilidade, priorizando as famílias cuja renda seja igual ou inferior a 03 (três) salários mínimos e carentes de moradia;

II - Reverter o processo de segregação sócioespacial na cidade, por intermédio da oferta de áreas, do incentivo e indução à produção habitacional dirigida aos segmentos sociais de menor renda, inclusive em áreas centrais, bem como pela urbanização e regularização dos assentamentos precários ocupados por população de baixa renda;

III - Buscar soluções junto ao cartório de Registro de Imóveis para os problemas relativos à aprovação e registro dos parcelamentos e dos lotes resultantes dos processos de urbanização;

IV - Desenvolver ações visando à solução de pendências contratuais e de regularização de registros imobiliários, relacionados à produção habitacional já realizada;

V - Realizar revisão orçamentária anual objetivando averiguar melhor apropriação das despesas nos respectivos programas e ações do PPA – Plano Plurianual – viabilizando possibilidades de ampliação e/ou redistribuição de recursos próprios alocados para a área habitacional;

VI - Ampliar a capacidade tributária do município, tais como ISS – Imposto Sobre Serviços, IPTU - Imposto Sobre Propriedade Urbana, ITR – Imposto Territorial Rural e demais tributos de competência municipal;

VII - Instituir uma cultura organizacional voltada para a implantação de um processo contínuo de Planejamento estratégico e tático habitacional, incorporando de forma plena as demais áreas envolvidas nas diversas etapas de implementação de programas, projetos e ações, com revisões anuais, visando garantir a democratização do acesso a terra urbanizada, à moradia e aos serviços públicos de qualidade, de forma a ampliar a oferta de habitações e melhoria das condições de habitabilidade da população de baixa renda;

VIII - Registrar as atividades desenvolvidas em Relatório Circunstanciado a fim de prestar conta à Prefeitura e aos órgãos de Controle Interno e Externo quanto ao cumprimento das metas físicas previstas;

IX - Instituir e utilizar metodologias participativas para realização de diagnósticos seja em Projetos habitacionais, ambientais, sociais, ecológicos com a finalidade de incorporar e garantir a participação dos diferentes segmentos da sociedade na formulação, execução e acompanhamento dos mesmos;

X - Capacitar servidores do corpo técnico e administrativo das Secretarias envolvidas com a questão habitacional, desenvolvimento urbano e meio ambiente para realização de diagnósticos das necessidades habitacionais da população, estendidas a participação de membros das associações de moradores, ou por moradias, cooperativas habitacionais populares, representantes de legislativo municipal, entre outros, objetivando gerar multiplicadores da nova cultura organizacional voltada para o atendimento das necessidades da população;

XI - Investir na qualificação técnica do trabalho de elaboração de projetos, de acompanhamento e assessoria técnica e de fiscalização da qualidade das obras e serviços contratados por meio de construção, alimentação, monitoramento e revisão de indicadores de desempenho;

XII - Articulação intermunicipal visando o tratamento integrado da questão habitacional, colocando em pauta o debate sobre habitação, cidade e região nos fóruns regionais.

SEÇÃO II
DAS DIRETRIZES
Art. 4º. As diretrizes norteadoras deste PMHIS – Plano Municipal de Habitação de Interesse Social do Município de São Bernardino – SC, são:

I - Priorizar planos, programas e projetos habitacionais municipais para a população de menor renda, articulados com a esfera Federal e Estadual;

II - Promover e estimular a participação comunitária na elaboração das decisões que orientem o desenvolvimento populacional visando melhoria do nível de sua renda econômica;

III - Criar programas e incentivos destinados a fortalecer a base econômica do município e melhorar os padrões de qualidade de vida da população oferecendo oportunidades para a geração de emprego e renda;

IV – Utilizar terrenos de propriedade do Poder Público, dos mutuários, desde que regularizados, para implantação de projetos habitacionais de interesse social;

V - Integrar as ações habitacionais com as demais políticas urbanas, de forma a garantir habitabilidade, ou seja, acesso a equipamentos sociais, infra-estrutura urbana e condições adequadas de mobilidade;

VI - Incentivar à implementação de diversos institutos jurídicos de apoio à sociedade civil que regulamentem o acesso à moradia, previstos no Estatuto da Cidade e outros;

VII - Estimular a participação de associações e cooperativas populares adotando critérios de acessibilidade universal para alcance de projetos de provisão de novas oportunidades habitacionais;

VIII - Adquirir ou disponibilizar terras e imóveis para habitação de interesse social, utilizando os variados mecanismos existentes;

IX - Adotar critérios de acessibilidade universal na elaboração de projetos habitacionais;

X - Reservar e adequar parcela das unidades habitacionais produzidas para atender pessoas portadoras de necessidades especiais e as necessidades específicas da população feminina e infantil;

XI - Constituir Sistema de Informações Habitacionais integrado a outros sistemas de informação e dados municipais, com as informações sobre a situação habitacional do município, o estoque de terras públicas disponíveis e aptas para habitação de interesse social constantemente, atualizadas;

XII - Buscar soluções para os problemas relativos à aprovação e registro dos parcelamentos e dos lotes resultantes dos processos de urbanização junto aos Cartórios de Registro de Imóveis;

XIII - Captar recursos junto a outras esferas de governo, bem como em outros agentes financeiros tais como CEF, BNDES, COHAB, MINISTÉRIO DAS CIDADES para projetos habitacionais;

XIV - Incentivar à pesquisa e incorporar desenvolvimento tecnológico e formas alternativas de produção habitacional, visando à melhoria da qualidade de habitação, assim como o custo acessível à população de menor renda;

XV - Adotar mecanismos de acompanhamento e avaliação de indicadores de impacto social das políticas, planos e programas;

XVI - Desenvolver tecnologias de projeto, construção e manutenção dos empreendimentos habitacionais voltados para o princípio da preservação e valorização do meio ambiente criando mecanismos de incentivo ao desenvolvimento da consciência ecológica da população;

XVII - Consolidar o Conselho Municipal de Habitação e fortalecer o Fundo Municipal de Habitação e demais instâncias de participação popular no setor, tais como as Conferências Municipais de Habitação e as Conferências da Cidade;

CAPÍTULO III
DAS CONDIÇÕES NORMATIVAS E INSTITUCIONAIS E SUAS METAS PRIORITÁRIAS
 
Art. 5º. O PMHIS estabelece como condição normativa alguns critérios para a priorização de atendimento pelo Programa de Urbanização Integral:

I - Situações de insalubridade e de risco;

II - Ocupação em áreas de proteção ambiental (EX: APMs, APA, APP);
III - Recuperação ambiental e urbana do setor urbano ou micro-bacia;

IV - Tempo de existência do assentamento;

V - Aprovação da urbanização do assentamento no Orçamento Participativo;

VI - Relação custo-benefício, considerando-se o custo da intervenção em relação ao número de famílias diretamente e indiretamente beneficiadas.

VII - Nível de organização comunitária;

VIII - Existência de fatores facilitadores da regularização fundiária em assentamentos consolidados e unidades habitacionais dispersas;

IX - Imposições jurídicas (existência de ações populares e/ou ações de reintegração de posse, existência de TACs – Termos de Ajustamento de Conduta com o Ministério Público).

Art. 6º. A Política Municipal de Habitação e Desenvolvimento Urbano de Interesse Social, será implementadas pela Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social, que tem como atribuições, além de outras:

I – Participar da elaboração dos planos anuais e plurianuais para utilização dos recursos do Fundo, fixando as metas a serem alcançadas;

II - Acompanhar e avaliar a execução dos programas e projetos, mediante trabalhos gerenciais semestrais,  com  a  finalidade  de  proporcionar  ao  Conselho  Municipal  de  Habitação  e Desenvolvimento  Urbano  de  Interesse Social e à Comissão Gestora do Fundo Municipal de Habitação Desenvolvimento Urbano de Interesse Social, os meios para aferir os resultados dos programas em andamento, nos seus diversos aspectos físicos, econômico-financeiros, técnicos, sociais e institucionais e sua vinculação às diretrizes e metas do governo Municipal;

III - Submeter  à  apreciação  do  Conselho,  juntamente  com  a  Comissão  Gestora,  as  contas  do Fundo, ao menos uma vez ao ano. 

CAPÍTULO IV
DO MONITORAMENTO, AVALIAÇÃO E REVISÃO DO PMHIS
 
Art. 7º. O monitoramento e avaliação do PMHIS – Plano Municipal de Habitação de Interesse Social do Município de São Bernardino – SC, será realizado de forma a desempenhar as seguintes atribuições:

I - Atualizar e sistematizar informações relativas ao diagnóstico local e às ações em habitação no município;

II - Monitorar as variáveis que compõem os cenários, alterando-os conforme a conjuntura;

III - Estabelecer um fluxograma de “alimentação” de informações das variáveis que compõem a política de habitação de interesse social, articulando os dados do conjunto dos órgãos e setores da municipalidade responsáveis pela implementação das ações em habitação;        

III - Articular com outros sistemas de indicadores, observatórios e setores responsáveis pela sistematização de informações existentes na municipalidade;

IV – Buscar, junto a organismos externos à municipalidade responsáveis pelo fornecimento de informações.

Art. 8º. Os momentos de avaliação e revisão do PMHIS – Plano Municipal de Habitação de Interesse Social do Município de São Bernardino – SC, se dará:

I - Anualmente: será elaborado um Trabalho de Monitoramento e Avaliação do PMHIS;

II - A cada 4 (quatro) anos: elaboração de Trabalho Quadrienal de Monitoramento e Avaliação do PMHIS;

Parágrafo único. O PMHIS – Plano Municipal de Habitação de Interesse Social do Município de São Bernardino - SC, estabelece que os momentos de avaliação da  Política e do PMHIS devem coincidir como o período de elaboração do Plano Plurianual, que se dá no primeiro ano de cada gestão de governo.

Art. 9º. A periodicidade do acompanhamento da gestão e da prestação de contas do Fundo Municipal de Habitação de Interesse Social se dará:

I - Semestralmente, por meio de um Trabalho de Gestão, preparado pela Secretaria de Administração e Fazenda;

II - Anualmente, por meio de um Trabalho de Prestação de Contas do Fundo para apresentação ao Conselho Municipal de Habitação de Interesse Social, elaborado pela Secretaria de Administração e Fazenda e demais atores envolvidos.

Art. 10. A síntese do Monitoramento, Avaliação e Revisão do PMHIS fica estabelecida no Anexo II desta Lei.  

CAPÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS
Art. 11. As disposições desta lei não irão sobrepor aos programas habitacionais vigentes no Município de São Bernardino - SC, se incompatíveis com o PMHIS – Plano Municipal de Habitação de Interesse Social.

Art. 12. A gestão dos programas habitacionais, incluindo as ações de execução, monitoramento e fiscalização previstas no PMHIS – Plano Municipal de Habitação de Interesse Social é de responsabilidade da Secretaria de Desenvolvimento Social.

Art. 13. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.

	
	Gabinete do Prefeito Municipal de São Bernardino, Estado de Santa Catarina em 30 de Outubro de 2013


IVO JOSÉ LUDWIG

Prefeito Municipal
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1. HISTÓRICO DA ELABORAÇÃO DO PLANO MUNICIPAL DE HABITAÇÃO

Por iniciativa da Administração Municipal de São Bernardino, em 2013, houve um esforço do Prefeito para regularizar a situação municipal junto ao Ministério das Cidades. Diante dessa pendência o município tinha impeditivos de estabelecer convênios com a União para aportar recursos do Governo Federal. 

E considerando a demanda municipal de habitação e as disponibilidades de recursos para habitação em nível federal e devido ao fato do município ainda não dispor do Plano de Habitação, o Prefeito Municipal Senhor Ivo Ludwig, organizou uma equipe de trabalho municipal, contratou a Transpública Assessoria e Desenvolvimento, e assim conjugando esforços, foi elaborado o Plano Municipal de Habitação de Interesse Social (PMHIS).  

Para a realização dos trabalhos executivos o prefeito Municipal estabeleceu uma equipe de trabalho composta pelos seguintes profissionais:

1. Leonira Aparecida de Sousa Klipel - Secretária de Assistência Social e Bem Estar Municipal 

2. Simone Vas Vieira – Assistente Social do Município. 

3. Djalma Morell – Assessor dos Trabalhos e Representante da Empresa Transpública,

4. Fernando Janscht – Chefe do Departamento de Tributos e Fiscal de Posturas do Município; 

5. Vanderlei Inácio Heckler – Secretario de Fazenda e Administração Municipal;
6. Leonir Antônio Ludwig – Técnico em Administração.
Além disso, no processo de construção do plano teve papel fundamental o Conselho Municipal de Habitação e os Agentes Comunitários da Saúde para a elaboração da pesquisa que coletou os dados para a elaboração do Diagnóstico Municipal de Habitação para interesse Social. Com a composição da equipe de trabalho, elaborou-se estratégias e ações que pontuaram o trabalho da equipe a partir de diversas reuniões planejadas e incentivadas pelo poder publico tais como: 

1. Planejar e realização de passos executivos para elaboração do Plano Municipal de Habitação de Interesse social; 

2. Organizar a realização do Seminário de Habitação de Interesse Social e Audiências Públicas obrigatórias, para a realização de diretrizes do PMHIS, 

3. Elaborar do diagnóstico das demandas municipais de habitação,

4. Capacitar o Conselho Municipal de Habitação e Fundo Municipal de Habitação conforme exigências Legais, 

5. Capacitar toda a Equipe Gestora do Município para o desenvolvimento dos programas habitacionais, 

6. Promover a redação e o Lançamento do PLANO MUNICIPAL DE HABITAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL (PMHIS);

7. Elaborar Projeto Lei e de Engenharia parametrizando a Habitação de Interesse Social no município conforme exigências legais de sua aprovação no Ministério das Cidades.

8. Capacitar das demandas dos programas municipais e federais de habitação, 

9. Estabelecer parcerias com Entidades Organizadoras (EA) para a Execução de Habitação no Município.

Abaixo segue o cronograma de trabalho estabelecido em planejamento com a Equipe de elaboração dos Trabalhos: 

	Item
	AÇÃO
	DATA

	1
	PLANEJAMENTO DOS TRABALHOS EXECUTIVOS
	29 de Julho

	2
	REALIZAÇÃO DO I SEMINÁRIO HABITAÇÃO MUNICIPAL
	14 de agosto

	3
	AUDIÊNCIA PÚBLICA PARA ESTABELECIMENTO DO PMHIS
	26 de agosto

	4
	CAPACITAÇÃO DO CONSELHO MUNICIPAL DE HABITAÇÃO
	28 de agosto

	5
	REELABORAÇÃO DE REGRAS PARA COMPOSIÇÃO DO FUNDO DE HABITAÇÃO
	30 de agosto

	6
	MAPEAMENTO DAS DEMANDAS HABITACIONAIS DO MUNICÍPIO
	09 de setembro

	7
	ESTABELECIMENTO E DISCUSSÃO DE PROGRAMAS HABITACIONAIS 
	16 de setembro

	8
	MAPEAMENTO ÁREAS DE INTERESSE SOCIAL NO MUNICIPIO (ZEIS) 
	17 de setembro

	9
	ESTABELECIMENTO DE CRITÉRIOS PARA REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA 
	30 de setembro

	10
	APRESENTAÇÃO DA REDAÇÃO INICIAL DO PMHIS
	01 de outubro

	11
	REVISÃO FINAL DO PMHIS
	08 de outubro

	12
	PARECER CONSELHO QUANTO AO PMHIS
	15 de outubro

	13
	ENVIO DE PROJETO LEI PARA A CÂMARA MUNICIPAL PARA VOTAÇÃO
	17 de outubro

	14
	LANÇAMENTO PMHIS
	30 de outubro


I SEMININÁRIO MUNICIPAL DE HABITAÇÃO

Para estabelecer amplo debate e conhecimentos dos elementos que envolvem a habitação no município, foi elaborado o I Seminário Municipal de Habitação de Interesse Social, onde com grande presença de público o mesmo foi organizado conforme a sequencia abaixo e tendo como objetivo debater as questões ligadas a habitação do município para subsidiar as audiências publicas, demandas, programas, projetos, dificuldades e outros elementos para a elaboração final do PMHIS. A Proposta de organização foi envolver e convidar entidades, poder público, possíveis beneficiários habitacionais, lideranças comunitárias e possíveis membros do conselho municipal de habitação para o evento conjugando as necessidades urbanas e rurais do município. Apesar da meta de público estabelecida que foi de 50 pessoas, compareceu ao evento cerca de 132 pessoas surpreendendo a todos os participantes e principalmente a coordenação do evento. O mesmo ocorreu no Auditório da Secretaria Municipal de Educação. A organização do dia do evento ocorreu da seguinte composição:Composição de mesa de autoridade e suas saudações;Apresentação de Programas de Habitação Rural; Apresentação de Programas de Habitação Urbana;Debate e organização de grupos (urbano; rural e regularização fundiária); Apresentação do Conselho Municipal de Habitação; Encaminhamentos finais para a realização da audiência pública a ser realizada no dia 26 de agosto de 2013.

Foto do Primeiro Seminário Municipal de Habitação de São Bernardino/SC (dia 08/08/2013)
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AUDIÊNCIA PÚBLICA
Foi realizada a audiência publica para estabelecer as diretrizes do PMHIS, que obteve grande participação popular bem como com grande qualidade de debates e propostas para nortear a elaboração do Plano Municipal de Habitação de Interesse social. Resumidamente a Audiência pública definiu três eixos para a inclusão no Plano Municipal de Interesse Social. Abaixo segue as diretrizes definidas em audiências publica: 

1. Definição das ZEIS para aplicação de Habitação de Interesse Especial;

2. Propostas de Programas Habitacionais para o Município de São Bernardino; 

3. Marcos Regulatórios para a Regularização Fundiária Municipal.

Foto da Audiência Pública Municipal para Estabelecimento dos PMHIS (26/08/2013)
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ATA AUDIÊNCIA PUBLICA PARA ESTABELECER PMHIS
Realizada no dia 26 de agosto de 2013, a audiência reuniu grande número de participantes de todas as comunidades municipais. Abaixo segue o relato/ata da realização da Audiência Pública Municipal:

Aos 26 dias do mês de agosto de 2012, nas dependências do Auditório da Secretaria Municipal de Educação do Município de São Bernardino, conforme Edital de Convocação n° 01 datado de 14 de agosto de 2013, convocado pelo Conselho Municipal de Habitação, reuniram-se 135munícipes de diversas localidades do município para tratar dos seguintes assuntos em pauta: 1. Apresentação e aprovação do Cronograma de trabalho para a Elaboração do Plano Municipal de Habitação de Interesse Social; 2. Apresentação e Aprovação de programas habitacionais para o Município de São Bernardino; 3. Apresentação e Aprovação das Zonas de Interesse Especial; 4. Estabelecimento de Propostas habitacionais para o perímetro urbano e rural bem como regularização fundiária a ser realizada no munícipio e outros encaminhamentos. Ao iniciar a Audiência Pública foi composta a mesa de autoridades com as seguintes presenças: Prefeito Municipal Senhor Ivo Ludwig, Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social Leonira A. Souza Mello Klipel, Assistente Social do Município Simone Vas Vieira; Presidente do Conselho Municipal de Habitação Senhor Paulo Roberto Schultz e pelo Representante da Transpública Djalma Morell. Na sequência as autoridades fizeram os seus pronunciamentos e o Prefeito Municipal declarou aberta a Audiência Pública. Em seguida foi desfeita a mesa de autoridades para o Início dos Trabalhos passando para a assistente Social Simone Vas Vieira para fazer uma apresentação das propostas levantadas no I Seminário de Habitação realizado no dia 08 de agosto de 2012. Na sequência o senhor Djalma fez uma explanação do Cronograma de Trabalho para a elaboração do Plano Municipal de Habitação de Interesse Social. Realizado a apresentação, o senhor Fernando Jantsch fez uma explanação do mapa do perímetro urbano do município contendo todos os lotes urbanos e suas áreas específicas destacando os lotes irregulares e regulares. Destaca que as áreas que necessitam de regularização já se encontram em processo de ocupação e urbanização consolidadas. Destaca Fernando que estas duas áreas estão separadas por cores distintas e afirma que existem no perímetro urbano municipal 172 lotes irregulares e 380 lotes regularizados com escritura. Na sequência o senhor Fernando apresentou e colocou a proposta em apreciação pela Assembléia para estabelecer como Zeis(Zona de Interesse Especial) todo o perímetro urbano atual acrescentando a este a mais um raio de 500 metros em torno do atual círculo urbano, bem como 1.000 metros para cada lado da rodovia que liga a cidade desde a divisa territorial próximo a Linha Tramontin - interior de São Bernardino até o centro da Cidade. A proposta foi apreciada e aprovada por todos os presentes por unanimidade. Na sequência foi apresentado pelo Secretário da Administração e Fazenda senhor Vanderlei Inácio Heckler os Programas Habitacionais que existem em nível federal e que podem ser desenvolvidos no município ficando destacados e aprovados os seguintes programas: 1. Minha Casa Minha Vida – Entidades; 2. Programa de Produção Social de Moradia; 3. Minha Casa Minha Vida Rural; 4. Programa de Aquisição de Imóveis na Planta para pessoas de Baixa Renda de 0 a 3 salários; 5. Crédito Solidário; 6. Operações Coletivas de Baixa Renda; 7. Programa de Arrendamento Residencial (PAR). Além desses programas ficou estabelecido a possibilidade de inclusão de novos programas de acordo com a necessidade do município e da disponibilidade em nível federal e estadual. Na sequência foi colocado em votação as propostas apresentadas e todas foram aprovadas por unanimidade por todos os presentes. Na sequência o Senhor Djalma Morell encaminhou três grupos de trabalhos para as discussões de propostas levantadas no seminário de habitação bem com novas situações a serem acrescentadas pelos grupos de trabalho. Foram dividas nos seguintes grupos: Grupo 01: Habitação Urbana; Grupo 02: Habitação Rural e Grupo 03: Regularização Fundiária. Após realização dos trabalhos em grupos foi apreciado as proposta e feito novas inclusões sendo que os grupos propuseram e votaram as seguintes propostas: para a Habitação Rural:1. Agilidade em terraplanagem, faze-la de acordo com a metragem estimada do projeto, ter um acompanhamento de um técnico do setor, 2. Agilidade nas aberturas de fossas, 3. Melhoria no acesso as propriedade, construção de bueiros e pontes, 4. Melhoria nos Abrigos Públicos, 5. Coleta seletiva de lixo de no mínimo 1 vez ao mês, 6. Abastecimento de água canalizada no interior, 7. Sinalização de placas informando a direção das comunidades, e placas informando sobre animais na pista. 8. Programa de proteção das nascentes, 9. Ter uma pessoa cedida pela prefeitura para orientar na hora da construção do projeto arquitetônico, profissional da área, 10. Deslocamento dos técnicos da administração para orientação na área de produção agrícola, 11. Ampliação do sinal digital, internet e celular. Na Habitação Urbana ficaram definidas e aprovadas as seguintes propostas: 1. Ampliação programa habitação através da aquisição do imóvel para venda de lotes a preço popular. 2. Estimulo a criação de loteamentos particulares com a renda de lotes regularizados. 3. Incremento orçamentos para manutenção dos programas existentes a nível municipal (materiais e serviços para construção). Para a Regularização Fundiária ficaram estabelecidas as seguintes propostas: 1. Incentivo para regularização dos loteamentos ou assentamentos irregulares, 2. Criação da comissão para ajudar na regularização dos lotes irregulares, 3. Comissão Pedro Roque Krindges, Jandira S. Groth, Edith Antônia Rauber, Marinus Neto, Ademir Cima, Juraci Leonardo Rauber e Gentil Martins Alves. Na sequência foram votadas as propostas e aprovadas por unanimidade. Na sequência dos trabalhos foi apresentado o projeto que está sendo realizado pela escola com a professora Edith Rauber sobre a coleta seletiva de lixo sendo este projeto referencia no município e que o mesmo seja apoiado por todos os moradores no meio rural. Na sequência a agente comunitária de saúde Mari Jane Zembrani apresentou a pesquisa habitacional que esta sendo realizada em todo o município sendo solicitado que todos os presentes apoiem a ação, pois estas irão estabelecer as demandas habitacionais para compor o plano de habitação e que estas sejam feitas realizadas o mais rápido possível com o apoio principalmente dos presentes. Na sequência a secretária Municipal de Desenvolvimento Social Leonira A. Souza Mello Klipel fez o enceramento da audiência pública, dizendo que este momento é muito importante para o município e que conta com a colaboração de todos para acabar com déficit habitacional no município de São Bernardino. Assim fica encerado a audiência publica. Eu Telmir Antônio Nespolo, secretário do Conselho Municipal de Habitação redigi esta ata e dou fé. São Bernardino 26 de agosto de 2013. 

RESUMO PONTUAL DAS DELIBERAÇÕES DA AUDIÊNCIA PÚBLICA:

QUANTO A HABITAÇÃO RURAL

· Agilidade em terraplanagem fazê-la de acordo com a metragem estimada do projeto, tendo um acompanhamento de um técnico do setor,

· Agilidade nas aberturas de fossas,

· Melhoria no acesso as propriedade, construção de bueiros e pontes,

· Melhoria nos Abrigos Públicos,

· Coleta seletiva de lixo de no mínimo 1 vez ao mês,

· Abastecimento de água canalizada no interior, 

· Programa de proteção as nascentes,

· Ter uma pessoa cedida pela prefeitura para orientar na hora da construção do projeto arquitetônico, profissional da área, 

· Deslocamento dos técnicos da administração para orientação na área de produção agrícola,

· Ampliação do sinal digital, internet e celular. 

· Sinalização de placas informando as comunidades e outros (animais).

QUANTO A HABITAÇÃO URBANA

· Ampliação e criação de programa habitacional através da aquisição do imóvel para venda de lotes a preço popular.

· Estimulo a criação de loteamentos particulares com a renda de lotes regularizados no município.

· Incremento orçamentos para manutenção dos programas existentes a nível municipal (materiais e serviços para construção). 

QUANTO A REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA

· Incentivo para regularização dos loteamentos ou assentamentos irregulares,

· Criar comissão para ajudar na regularização dos lotes irregulares,

· Organização de Comissão de moradores composta pelos seguintes membros provisórios: Pedro Roque Krindges, Jandira S. Groth, Edith A. Rauber, Marinus Neto, Ademir Cima, Juraci L. Rauber, Gentil Martins sendo essa comissão autônoma presentes no conselho de habitação para dar continuidade a regularização dos loteamentos a serem regularizados. 

2. DIAGNÓSTICO HABITACIONAL DE SÃO BERNARDINO: 

No município de São Bernardino realizou-se uma pesquisa habitacional realizada em parceria entre o Conselho Municipal de Saúde, Agentes Comunitárias de Saúde, Secretaria Municipal de Assistência Social e Bem Estar Social e equipe de trabalho interdisciplinar composta para a realização do PMHIS juntamente com a colaboração de diversas lideranças municipais para estabelecer uma radiografia real e precisa sobre as moradias existentes no município. Foi um trabalho de muitas mãos e de esforços conjugados com toda a comunidade e sem o qual tal realidade habitacional não viria à tona e sem o qual não seria possível estabelecer com precisão o real déficit habitacional no município como hoje se tem.  A pesquisa habitacional foi baseada a partir de um Boletim de Cadastro Habitacional contendo as seguintes informações no anexo II descritas e relacionadas. 

Atualmente o município apresenta os seguintes números habitacionais: 706 unidades habitacionais sendo que 430 (60 %) estão na área rural e 276 (39,9%) na área urbana.  Em seguida segue a análise, a contabilização e avaliação dos dados do meio rural e do meio urbano: 
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QUADRO DIAGNÓSTICO MUNICIPAL CONSOLIDADO 

(URBANO E RURAL): 706 BOLETINS HABITACIONAIS CADASTRADOS:

	N°
	Descrição
	Condição 01
	Condição 02
	Condição 03

	1
	Quantidade moradias
	Própria: 639
	Cedida: 41
	Financiada: 15

Alugada: 46

	2
	Quantidades famílias na UH
	Unifamiliar: 700
	Plurifamiliar: 6
	*

	3
	Documentação da posse da UH
	Escriturado: 383
	Contrato: 175
	Cedência: 41

Ocupadas: 66

Outros: 34

	4
	Metragens das UH
	Até 60 m2: 350
	Até 100 m2: 276
	Mais de 100 m2: 80

	5
	Condição Construída da UH
	UH construídas: 682
	Em construção: 20
	*

	6
	Condição dos Banheiros nas UH
	Construídos Alvenaria: 650
	Não Possuem: 10


	Madeira: 23

Outras: 23

	7
	Tipo de Construção da UH
	Alvenaria: 178
	Mista: 282
	Madeira: 246

	8
	Tipo de Telhas das UH
	Fibro-Cimento: 574
	Telha: 113
	Zinco: 5

Misto: 13

Outros: 1

	9
	Conservação da UH
	Ótimo: 83
	Bom: 245

Regular: 101
	Ruim: 74

Péssimo: 62

Não Informados: 141

	10
	Condição de Risco da UH
	Não Apresenta: 683
	Apresenta: 23
	*

	11
	Tempo de Existência da Casa
	De 1 a 10 anos: 117
	De 10 a 20 anos: 106
	Mais de 20 anos: 184

Não informadas: 299

	12
	Condição do Solo:
	Plano: 566
	Inclinado: 106
	Rochoso: 10

Alagado: 24

	13
	Cercamento:
	Murado: 10
	Cerca: 75
	Sem Cercamento: 187

Não informado: 430

	14
	Calçamento:
	Pavimentados: 128

Alfalto: 75

Calçamento: 35

Cascalho: 18
	Sem pavimentação: 576

Chão Batido: 27 (urbano)

Barro: 119 (urbano)
	Não informados: 02

	15
	Estado do Calçamento ou Rua
	Bom: 332
	Regular: 225
	Ruim: 149

	16
	Coleto e destino do Lixo: (só urbano)
	Queimado: 69
	Coleta seletiva: 207
	*

	17
	Fonte de Captação de Agua
	Casam: 172
	Poço: 286
	Fonte: 171

Outras: 13

Não informados: 64

	18
	Famílias agrupadas na mesma UH
	1: 705
	2:1
	*

	19
	Pessoas Catalogadas
	2.661 pessoas
	*
	*

	20
	N° Jovens e Crianças até 18 anos
	664
	*
	*

	21
	N° Jovens/filhos maiores de 18 anos
	249
	*
	*

	22
	Idosos residindo nas UH
	139
	**
	**

	23
	Renda Familiar na UH
	Até 01 salário: 234
	Até 2 salários: 220
	Até R$ 1.600,00: 150

Até R$ 5.000,00: 85

Mais deR$ 5.000,00: 17

	
	Totais habitações pesquisadas 706
	
	
	


*não informada**não consta no formulário

QUADRO DIAGNÓSTICO REALIZADOS NO MEIO RURAL: 

430 BOLETINS HABITACIONAIS CADASTRADOS

	N°
	Descrição
	Condição 01
	Condição 02
	Condição 03

	1
	Quantidade moradias
	Própria: 418
	Alugada: 06
	Não informados: 6

	2
	Quantidades famílias na UH
	Unifamiliar: 425
	Plurifamiliar: 05
	*

	3
	Documentação da posse da UH
	Escriturado: 268
	Contrato: 66
	Cedência: 41

Ocupadas: 42

Outros: 31

	4
	Metragens das UH
	Até 60 m2: 199
	Até 100 m2: 180
	Mais de 100 m2: 51

	5
	Condição Construída da UH
	UH construídas: 430
	Em construção: 0
	*

	6
	Condição dos Banheiros nas UH
	Construídos: 426
	Não Possuem: 4
	Madeira: 10

	7
	Tipo de Construção da UH
	Alvenaria: 92
	Mista: 211
	Madeira: 127

	8
	Tipo de Telhas das UH
	Fibro-Cimento: 335
	Telha: 75
	Zinco: 5

Misto: 15

	9
	Conservação da UH
	Ótimo: 62
	Bom: 144
	Ruim: 43

Péssimo: 40

Não informados: 141

	10
	Condição de Risco da UH
	Não Apresenta: 419
	Apresenta: 11
	*

	11
	Tempo de Existência da Casa
	De 1 a 10 anos: 112
	De 10 a 20 anos: 62
	Mais de 20 anos: 135

Não informadas: 121

	12
	Condição do Solo:
	Plano: 360
	Inclinado: 70
	Rochoso: 0

Alagado: 0

	13
	Cercamento:
	Não informado
	*
	**

	14
	Calçamento:
	Não informado
	**
	**

	15
	Estado do Calçamento ou Linha:
	Bom: 220
	Ruim: 74
	Regular: 136

	16
	Coleto e destino do Lixo:
	Não informado
	**
	**

	17
	Fonte de Captação de Agua
	Casam: 4
	Poço: 220
	Fonte: 131

Outras: 8

Não informados: 59

	18
	Famílias vivendo namesma UH
	01: 430
	*
	*

	19
	N° Jovens e Crianças até 18 anos
	394
	*
	*

	20
	N° Jovens/filhos maiores de 18 anos
	157
	*
	*

	21
	Outros familiares
	Não informados
	*
	*

	22
	Idosos residindo nas UH
	101
	*
	**

	23
	Renda Familiar na UH
	Até 01 salário: 149
	Até 2 salários: 117
	Até R$ 1.600,00: 93

Até R$ 5.000,00: 54

Mais deR$ 5.000,00: 17

	
	Total BCH produzidos em campo: 430
	
	
	


*não informada**não consta no formulário

QUADRO DIAGNÓSTICO REALIZADO NO MEIO URBANO

276 BOLETINS DE CADASTROS HABITACIONAIS REALIZADOS

	N°
	Descrição
	Condição 01
	Condição 02
	Condição 03

	1
	Quantidade moradias
	Própria: 221
	Cedida: 02
	Financiada: 15

Alugada: 40

	2
	Quantidades famílias na UH
	Unifamiliar: 275
	Plurifamiliar: 1
	*

	3
	Documentação da posse da UH
	Escriturado: 115
	Contrato: 109
	Cedência: 25

Ocupadas: 24

Outros: 3

	4
	Metragens das UH
	Até 60 m2: 151
	Até 100 m2: 96
	Mais de 100 m2: 29

	5
	Condição Construída da UH
	UH construídas: 252
	Em construção: 20
	*

	6
	Condição dos Banheiros nas UH
	Construídos Alvenaria: 220
	Não Possuem: 6
	Madeira: 13

Outras: 37

Contém Fossa: 265

	7
	Tipo de Construção da UH
	Alvenaria: 86
	Mista: 71
	Madeira: 119

	8
	Tipo de Telhas das UH
	Fibro-Cimento: 239
	Telha: 38
	Outros: 1

	9
	Conservação da UH
	Ótimo: 21
	Bom: 101

Regular: 101
	Ruim: 31

Péssimo: 22

	10
	Condição de Risco da UH
	Não Apresenta: 264
	Apresenta: 12
	*

	11
	Tempo de Existência da Casa
	De 1 a 10 anos: 85
	De 10 a 20 anos: 44
	Mais de 20 anos: 49

Não informadas: 98

	12
	Condição do Solo:
	Plano: 206
	Inclinado: 36
	Rochoso: 10

Alagado: 24

	13
	Cercamento:
	Murado: 10
	Cerca: 75
	Sem Cercamento: 187

	14
	Calçamento:
	Pavimentados: 128

Alfalto: 75

Calçamento: 35

Cascalho: 18
	  Sem pavimentação: 146

Chão Batido: 27

Barro: 119
	Não informados: 02

	15
	Estado do Calçamento ou Rua
	Bom: 112
	Regular: 89
	Ruim: 75

	16
	Coleto e destino do Lixo:
	Queimado: 69
	Coleta seletiva: 207
	*

	17
	Fonte de Captação de Agua
	Casam: 168
	Poço: 66
	Fonte: 40

Outras: 5

	18
	Famílias vivenda na mesma UH
	1: 275
	2:1
	*

	19
	N° Jovens e Crianças até 18 anos
	270
	*
	*

	20
	N° Jovens/filhos maiores de 18 anos
	92
	*
	*

	21
	Outros familiares
	Não informados
	*
	*

	22
	Idosos residindo nas UH
	38
	**
	**

	23
	Renda Familiar por UH
	Até 01 salário: 85
	Até 2 salários: 103
	Até R$ 1.600,00: 57

Até R$ 5.000,00: 31

Mais deR$ 5.000,00: 00

	
	Total BCH produzidos em campo: 276
	
	
	


*não informada**não consta no formulário
GRÁFICOS COMPARATIVOS 

DA PESQUISA HABITACIONALDE SÃO BERNARDINO
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TIPOS DE MORADIAS CADASTRADAS NO MUNICÍPIO
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TIPO DAS CONSTRUÇÕES HABITACIONAIS
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METRAGENS DAS MORADIAS
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TIPO DE COBERTURA:
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ESTADO DO CALÇAMENTO (URBANO):
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ESTADO DE CONSERVAÇÃO DAS HABITAÇÕES NO MUNICÍPIO:
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ANÁLISE DOS DADOS COLETADOS DA PESQUISA HABITACIONAL


Foi realizado pesquisa em 706 unidades habitacionais do município de São Bernardino. Alguns aspectos chamam mais atenção no levantamento da pesquisa e que requerem maior foco quando na elaboração de uma prática de intervenção no município de São Bernardino. Esses aspectos destacados apresentam os seguintes dados:

1. Conservação das habitações: (ruim).A soma das residências regular, ruim e péssimo e não informados é maior que a soma de bons e ótimos presentes no município. O que significa que o estado geral de conservação da maioria das residências presente no município é de baixa qualidade. Requerendo com isso, ações específicas de reformas e na maioria dos casos em questão de construção de casas novas. 

2. Renda Familiar por Residência: (baixa no urbano e maior no rural) Chama atenção o fato que a maioria das pessoas e da renda municipal está presente no interior do Município, ou seja, no meio rural,onde se encontram o maior número de residências a serem melhoradas e também onde se encontram o maior número de residências em madeira e em estado ruim na somatória total das unidades habitacionais. 

3. Estado do Calçamento (Urbano): O estado dos calçamentos somados os ruins e regulares são maiores que os bons. Isso requer atenção da municipalidade quanto ao perímetro urbano. Quanto ao interior, o estado do calçamento está relativamente em boas cotações de conservação devido ao de haver poucos registros de estradas ruins. 

4. Tipo de Cobertura:(Desconfortável)A cobertura das habitações revela o tipo de conforto relativo das habitações. Existe grande quantidade de moradias com cobertura de Fibro – Cimento. Cerca de 574 unidades habitacionais possuem essa cobertura, que atualmente tem sido desaconselhado pela ABNT.  No verão essas coberturas aquecem demasiadamente causando desconforto aos seus moradores. O ideal que essa cobertura fosse de telha, dando maior conforto aos seus ocupantes/moradores. Estes dados remetem a pensar especificamente em programas de melhorias inclusive reformas por parte dos telhados da moradias. 

5. Metragens das Moradias:(moradias pequenas) A grande maioria das moradias do município possuem moradias relativamente pequenas. Poucas moradias possuem mais de 100 metros quadrados.626 (88%)moradias possuem casas menores do que 100 m2.
6. Documentação de Posse: Existe um baixo número de escrituras registradas confirmando a real posse da terra ou da moradia no município. Existem 383 (54%) das residências escrituras contra 323 (46%)não escrituradas no município.

7. Tipo das Construções: (muitas casas em madeira)Existe grande número de moradias construídas em madeira, o que determina a sua pouca durabilidade e sua fragilidade. Esse aspecto é superado facilmente com os programas federais de habitação principalmente no meio rural com o PNHR. 

3. DÉFICIT HABITACIONAL DE SÃO BERNARDINO


No Brasil, a Estimativa do déficit habitacional calculado pelo IPEA (Instituto de Pesquisas Econômica Aplicadas) é de 36 %. Em São Bernardino esse déficit é de 41%.No Brasil a cada 1.000 domicílios existentes, se faz necessário mais 360 Unidades Habitacionais populares. Em São Bernardino a cada 100 unidades habitacionais são necessárias construir 41 unidades habitacionais. (5% a mais do que a média nacional). Essas demandas somente serão superadas com uma postura forte de investimentos com políticas públicas pesadas e integradas a partir da União, Estados, Municípios e entidades organizadoras num esforço conjugado com todas as forças presentes em São Bernardino. 

No município de São Bernardino, as demandas habitacionais, ficam evidenciadas nos números coletados na pesquisa habitacional realizado de julho a setembro de 2013. O déficit habitacional somente poderá ser solucionado com uma postura firma, continua e articulada do governo municipal com todas as esferas de poder. 

Para gerar o déficit de habitações no município foram utilizados diversos fatores calculados a partir da orientação da Fundação João Pinheiro e levados em consideração diversos fatores. 

De acordo com esta metodologia, o déficit habitacional é evidenciado quando há pelo menos uma de quatro situações: domicílios precários (rústicos ou improvisados); situação de coabitação (famílias conviventes com intenção de se mudar ou residentes em cômodos); domicílios cujo valor do aluguel é superior a 30% da renda domiciliar total (excedente de aluguel); e domicílios alugados com mais de três habitantes utilizando o mesmo cômodo (adensamento excessivo).

Em São Bernardino foram ainda levados os seguintes elementos que estão bem presentes no município: 
1. Moradias em condições de precariedade (tipo de construção, estado de conservação, tamanho e conforto), 
2. Moradias alugadas, cedidas e ocupadas (onde o morado não possui o imóvel onde mora); 
3. Coabitação familiar com adensamento excessivo de pessoas na mesma Unidade Habitacional.
4. Ônus excessivo com aluguel de moradias. (comprometendo mais de 30% de sua renda bruta familiar)

5. Inadequação Fundiária quando a moradia no qual reside o cidadão não lhe pertente mesmo este sendo morador permanente deste imóvel. O que diretamente lhe impede de realizar financiamento habitacional e melhor as condições gerais da moradia. 

6. Inexistência de unidade sanitária domiciliar interna: corresponde a famílias que não dispõe de acesso a sanitários ou banheiros no interior de suas moradias. 


Havendo presente esses elementos, na unidade familiar e/ou na unidade habitacional, este gera um fator de cálculo para contabilizar proporcionalmente o Déficit Habitacional neste município.  


Atualmente, no município de São Bernardino, se faz necessário construir 296 moradias o que equivale a um déficit de 41% em relação às unidades já existentes. Há necessidade de aumentar em mais de 1/3 o numero de unidades já existentes no atual momento dentro de território de São Bernardino.  

CÁLCULO DO DÉFICIT HABITACIONAL DE SÃO BERNARDINO

	
	CONDIÇÃO DO DOMICÍLIO

PARA BASE DE CÁLCULO
	N° DOMICÍLIOS NO MUNICÍPIO

	1
	Próprios
	639

	2
	Alugados
	46

	3
	Cedidos e Ocupados
	134

	4
	Em condições Precárias
	136

	5
	TOTAL DE UNIDADES HABITACIONAIS
	706

	
	Déficit Habitacional Municipal de São Bernardino atual conforme cálculo IPEA*(A-50%+CO+P)=DHM
	41% o que equivale a 296 unidades habitacionais




DESTAQUES DO DÉFICIT HABITACIONAL DO MEIO RURAL

No meio rural foram registrados 430 Unidades Habitacionais presentes no Município de São Bernardino. Destaca-se que alguns elementos que somatizarão o déficit habitacional do município e que motivarão a implantação e políticas públicas mais agressivas para a extinção dessas demandas. No meio rural destacam-se alguns fatores coletados e que merecem ser destacadas e analisados separadamente:

1. Quantidades de residências cedidas: 41 (0,98 % das residências presentes no meio rural)

2. Quantidade de residências ocupadas: 42 (1%das residências presentes no meio rural)

3. Quantidades de residências contratadas: 66 (1,53 % das residências presentes no meio rural)

4. Quantidades de residências em madeira: 127(29%das residências presentes no meio rural)

5. Quantidade de residências mistas: 211 (49%das residências presentes no meio rural)

6. Somatória das residências em estado ruim e péssimo: 83 (19 % das residências do meio rural)

7. Número de jovens com mais de 18 anos equivale a 157:sendo que cada um desses jovens formam uma demanda habitacional específica. 

Conclusão das demandas habitacionais rurais: 

Existe uma demanda em potencial com possibilidades reais de ser atendidas no meio rural 283 Unidades Habitacionais o que equivale a 65 % das unidades existentes no meio rural do Município. Todas elas podendo ser atendidas pelo PNHR do Governo Federal. Esse valor a 28 mil reais que os agricultores têm direito a luz da lei, injetando no município uma quantia de R$ 7.9 milhões de reais. 

DESTAQUES DO DÉFICIT HABITACIONAL DO MEIO URBANO
:

No meio urbano,foram registrados 276 unidades habitacionais e apesar de haver menor número de residências, existem fatores importantes que contribuem para aumentar o déficit habitacional no município a partir do meio urbano. Entre esses fatores destacam-se os seguintes: 

1. Quantidades de residências alugadas: 40unidades habitacionais (o que equivale a 14 % das UH urbanas). 

2. Quantidade de residências em madeira: 119 unidades habitacionais(o que equivale a 43 % das UH urbanas).

3. Quantidade de residências com mais de 20 anos de uso: 191unidades habitacionais (o que equivale a 69 % das UH urbanas). Ou seja, a grande maioria das casas de urbanas de São Bernardino são consideradas velhas. 

4. Quantidades de Residências Escrituradas: 115 UH (o que equivale a 41 % das UH urbanas sendo que existente então 59% das unidades habitacionais sem escritura no espaço urbano). O que represente um problema para o acesso aos programas federais, pois estes requerem o lote regularizado. Ou seja, escriturado conforme legislação nacional. 




Conclusão das demandas habitacionais urbanas: 

Existe uma demanda em potencial com possibilidades reais de ser atendidas no meio urbano de 310 Unidades Habitacionais o que equivale a 72 % das unidades existentes no meio urbano do Município atualmente. Todas elas podendo ser atendidas pelo FDS e MCMV II e III do Governo Federal. Esse valor varia de 49 mil reais injetando no município uma quantia de 15 milhões de reais.

A partir dos dados coletados a campo tanto no meio urbano como no rural, e efetivado o cruzamento de diversas informações, foi possível calcular o número absoluto do déficit habitacional municipal. No município aplicando os índices do IPEA (Instituto de Pesquisa Econômico Aplicada) do Governo Federal o resultado do déficit habitacional do município de São Bernardino foi o seguinte: 296, ou seja, existe a necessidade de serem construídas no âmbito municipal 296 moradias para atender as necessidades de todos os munícipes na atual realidade municipal. 

4.INTERVENÇÃOE ESTRATÉGIAS DE AÇÃO MUNICIPAL

Diante das atuais demandas habitacionais se fazem necessários diversas ações estratégicas e articuladas com todos os setores presentes dentro e fora da municipalidade para poder diminuir e solucionar os problemas habitacionais evidenciados nas pesquisas habitacionais e déficit calculado.Abaixo segue algumas ações e estratégias sugeridas nesse plano e que podem vir a ser úteis se implantadas em âmbito municipal:

1. Fortalecer, ampliar e capacitar o conselho municipal de habitação para que este seja um parceiro forte, articulador e viabilizador de políticas internas municipais vindas ao encontro de solucionar as demandas habitacionais; 

2. Disponibilizar um servidor criando o cargo de diretor de habitação no município para que estas políticas possam ser implementadas com dedicação exclusiva de maneira eficaz e ágil deixando de sobrecarregar a atual secretaria e a atual assistente social do município num prazo de até dois anos. 

3. Estabelecer parcerias com o maior número de Entidades Organizadores cadastradas no Ministério das Cidades para desenvolver cada entidades com 100 unidade habitacionais de acordo com as cotas permitidas ao município de São Bernardino que possui uma população menor de 20 mil habitantes. Assim com duas entidades organizadores seria possível construir 300 unidades habitacionais podendo assim se aproximar da diminuição do déficit habitacional; 

4. Adquirir ao menos 02 áreas para interesses especiais de Habitação, no município, dentro do perímetro definido em audiência pública, para que as entidades organizadoras possam estar realizadas a edificações habitacionais de acordo com as suas seleções dos públicos alvos condizente com a legislação federal. 

5. Fazer pré-seleção das famílias utilizando a pesquisa habitacional realizada, para serem atendidas pelos programas federais de habitação, antecipando o cadastro em especial com o FDS e PNHR, de acordo com as suas faixas e necessidades habitacionais; 

6. Estabelecer junto ao Conselho Municipal de Habitação, regras, critérios e possibilidades de alimentar e aumentar o fundo municipal de habitação, com a implantação de porcentuais advindos do ITBI, IPTU e do ITR para poder revigorar e acionar o FUNDO MUNICIPAL DE HABITAÇÃO de forma eficiente na aquisição de novas áreas de interesse social; 

7. Organizar capacitação específica para Pedreiros, assentador de tijolos, carpinteiros e outros profissionais ligados a construção civil, para poder demandar habitações e não esbarar em falta de mão de obra qualificada;

8. Preparar lideranças comunitárias, comunidades e linhas do interior, bairros e associações de moradores para possibilitar apoio e suporte para ações coletivas como mutirão, compras coletivas e atividades específicas de construção civil cooperadas.

9. Buscar parcerias eficientes e viáveis para obter novas tecnologias construtivas, como sistemas modulares, sistemas de construção em solo cimento e outros sistemas alternativos que vem barateando as obras e agilizando a realização de moradias a baixo custo ou dentro dos valores atualmente disponibilizados pelo Governo Federal através da Caixa Econômica. 

10. Criar uma equipe permanente, a exemplo da equipe constituída para elaboração do Plano Municipal de habitação de interesse social, afim de que esta encaminhe, execute e aprimore o PLANO MUNICIPAL DE HABITAÇÃO. Essa equipe permanente exige ter um perfil bastante arrojado, inter e multidisciplinar e com autonomia administrativa para ousar propostas habitacionais no município de São Bernardino. 

11. Exigir que no trabalho social das entidades organizadoras, sejam enfatizado geração de renda a partir dos temas habitacionais que os mesmos sejam capacitados para dar continuidade nas ações de construção civil e ate mesmo podendo organizar uma cooperativa/associação de construtores que podem contribuir com as entidades organizadoras nas próximas construções que a mesma executar. 

12. Proporcionar no âmbito municipal o Dia da Habitação, ou o dia do Lar para que o tema possa sensibilizar os munícipes, as escolas, as comunidades e entidades presentes no município contribuindo para a execução das ações estratégias acima citadas e dos programas abaixo executados. 

13. Estabelecer programa de monitoramento continuado das demandas habitacionais apontadas na pesquisa habitacional.

14. Ampliar o programa municipal de ajuda de compra de matérias de construção de 5 mil para 8 mil reais e que parte desse valor, cerca de 3 mil volte ao município através de parcelas devolutas recompondo assim o Fundo Municipal de Habitação. 

15. Elaborar folheto explicativo contendo todos os programas existentes, o déficit habitacional atual do município bem como uma síntese do atual plano de habitação.

16. Implantação e viabilização de programas habitacionais tanto federais como municipais para executar políticas já existentes e novas a serem implantadas. Na sequencia segue alguns programas possíveis de serem implantados que já se fazem disponíveis no governo federal através do ministério das cidades. 

17. Cadastrar todas as demandas urbanas e rurais no CADÚNICO, ainda não cadastradas, para obter o número do NIS (Número da Inscrição Social) para famílias que atualmente ainda não estão cadastradas na ASSISÊNCIA SOCIAL DO MUNÍCIPIO. 

18. Fazer um plano de prevenção municipal sintético e cadastrar todos os jovens de maiores de 18 anos, bem como Idosos que ainda residem com os seus pais e/ou familiares, pois estes, em um curto espaço de tempo estarão se tornando aptos aos programas federais de habitação e são em potencial, demandas habitacionais presentes no município. (No caso dos idosos estes tem preferências para serem contemplados pelos programas federais). 

19. Incentivar a comissão de regularização fundiária com apoio logístico, topográfico, estrutural estabelecendo com os mesmos vínculo, para que a comissão organizem a sua regularização de forma rápida e eficiente. 

20. Cadastrar junto ao Ministério das Cidades o atual Plano de Habitação de Interesse Social para poder comprovar junto ao órgão o seu déficit e os seus programas estabelecidos já estabelecidos despendendo a pendência hoje lá vinculada ao município.  Tal cadastramento do plano e propostas precisa ser realizado pelo município no seguinte endereço eletrônico do Ministério das Cidades: https://www.cidades.gov.br/plhis/src/sistema/index
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21. Envio de cópia do Plano Municipal de Habitação, assinados pelo Prefeito, Assistente Social, e dirigente habitacional e presidente do conselho municipal de habitação. Além disso, em anexo deve ser enviado os seguinte documentos:
21.1 Cópia da Lei de Criação do Conselho de Habitação. 

21.2 Cópia da publicação da Lei do Plano Municipal de Habitação em mural ou meio indicado pela Lei Orgânica do Município com fotos da publicação no mural público, 

21.3 Cópia do Decreto ou Documento que criou o atual Conselho municipal de Habitação;
21.4 Ata do Parecer pela Aprovação do Plano pelo Conselho referente ao PMHIS;
21.5 Protocolo de Cadastro do PMHIS no Ministério das Cidades; 
21.6 O Envio destes documentos deve ser remetido para o seguinte endereço: CEFUS – a/c Sr. Sérgio Martin de Mello Jr. SBS – Quadra 01- Bloco L – Lote 28 – Edifício Caixa Econômica – 4° andar / Brasília – DF Cep: 70070 – 110 
PLANO DE AÇÃO ESPECÍFICO PARA AS DEMANDAS HABITACIONAIS CONSTATADAS NO MUNICIPIO DE SÃO BERNARDINO 

	No
	Demandas constatadas
	AÇÃO PROJETADA / META
	Programa sugerido

	1
	Déficit habitacional de 296 residências
	Fazer diversas parceiras e executar ações integradas e sugeridas nos 19 itens acima para construção de moradias novas – Meta de 300 Unidades Habitacionais para os próximos 03 anos. Valor Estimado R$ 14 milhões. 
	Todos os programas federais e programas municipais a serem instituídos.

	2
	Ausência de Legalidade das em 46% Habitações no município. Principalmente no perímetro urbano. 
	Assinar convênio com os programas ao lado. 

Contratar empresa para poder fazer o processo de regularização fundiária inicialmente em 184 lotes urbanos e em seguida na totalidade do município. Valor estimado do custo compartilhado e transferido para o Mutuário em Valor Estimado de R$ 900,00. Prazo de execução estimando em 30 meses. 
	Lar Legal (estadual)

Papel Passado (federal)

	3
	Grande número de habitações precárias, madeira considerados Ruins ou Péssimas em cerca de 277 (39 %) residências municipais.
	Promover folder / panfleto com orientações para todos os municípios sobre os programas de habitação para poder reformar, construir a casa nova, sair das condições precárias para uma condição de moradia com maior conforto e durabilidade dentro dos padrões estabelecidos neste PMHIS. Prazo estimado para inicio das ações 5 meses. Valor Estimado indeterminado. 

Dar condições de acesso aos moradores para se inscrever nos programas habitacionais tendo o poder publico com membro articulador e facilitador das politicas publicas existentes.Valor estimado de acordo com as necessidades e interesse do cidadão. Prazo estimado em 5 anos. 


	Minha Casa Minha Vida (FDS)

FAR

PNHIS

PAR

	4
	23 Unidades Habitacionais localizadas em área de risco cadastradas.
	Cadastras as habitações em projeto para compra de área e remoção no SICONV para o Programa Federal de Realocação de famílias em áreas de risco.Valor estimado R$ 276 milhões. Prazo de execução em 8 anos. 
	SICONV 2013/2014

	5
	Habitações demasiadamente antigas epresentes no município.
	Promover folder / panfleto com orientações para todos os municípios sobre os programas de habitação para poder reformar, construir a casa nova, sair das condições precárias para uma condição de moradia com maior conforto e durabilidade dentro dos padrões estabelecidos neste manual.

Dar condições de acesso aos moradores para se inscrever nos programas habitacionais tendo o poder publico com membro articulador e facilitador das politicas publicas existentes com a criação do Departamento de Habitação Municipal. Prazo estimado para o inicio das atividades 5 meses. Valor previsto e estimado 60 mil com recursos próprios do Município. 
	FAR

PNHIS

PAR

	6
	Grande número de filhos maioresde 18 anos (249) coabitando na mesma unidade habitacional. 
	Organização de cadastros com dados completos das demandas existentes de acordo com interesse de cada filho e a partir deste, promover capacitação entre os possíveis jovens contemplados. Prazo estipulado em 5 meses. Valor estimando em R$ 5,7 milhões. 
	Minha Casa Minha Vida

(FDS -Entidades)

FAR 

	7
	Grande número de Idosos presentes no município cerca de 139  pessoas em condições de enquadramento em programas habitacionais.
	Organização dos idosos no meio rural e no meio urbano através de programas específicos para idosos para enquadramento nos programas federais. Fazer cadastro de todos no CADÚNICO. Prazo estimado 5 meses. Valor estimando: não projetado por falta de dados precisos das condições dos Idosos.
	Minha Casa Minha Vida

(FDS Municípios)

	8
	Demandas espontâneas presentes no município a partir das organizações do Programa Minha Casa Minha Vida (Entidades) e PNHR
	100 Unidades Habitacionais no meio urbano

150 Unidades Habitacionais no meio rural


	Minha Casa Minha Vida

(FDS Entidades)

PNHR 


PROGRAMAS HABITACIONAIS FEDERAIS, ESTADUAIS E MUNICIPAIS DE HABITAÇÃO:

O município de São Bernardino, diante de um déficit habitacional de 296 residências, precisará desenvolver esforços para sanar as deficiências demonstradas no diagnóstico habitacional. Para isso, deverá contar com todas as parcerias possíveis e viáveis a ser realizado no âmbito municipal. No entanto, cabe ao município, buscar recursos junto aos órgãos federais, estaduais e de entidades privadas para sanar as suas demandas. Para isso, abaixo segue alguns programas que previamente o município aponta para realizar parceria, convênios para buscar a viabilização de novasmoradas, reformas das existentes e alternativas habitacionais em seu espaço municipal. 

	Item
	PROGRAMAS FEDERAIS E ESTADUAIS DE HABITAÇÃO
	PÚBLICO ALVO

	1
	IMÓVEL NA PLANTA
	Qualquer renda

	2
	MINHA CASA MINHA VIDA I
	Até 5.000 de renda(2 categorias)

	3
	MINHA CASA MINHA VIDA I
	Até 1.600 de renda

	4
	HABITAÇÃO RURAL (PNHR)
	Diversas Categorias

	5
	MINHA CASA MIHA VIDA II
	FAIXA 01

	6
	MINHA CASA MIHA VIDA II
	FAIXA 02

	7
	MINHA CASA MIHA VIDA II
	FAIXA 03

	8
	COHAB OPORTUNIDADES
	Famílias com renda entre 02 a 10 SM

	9
	COHAB CIDADÃ 
	Famílias com renda até 02 SM

	10
	A CASA A SUA / COHAB
	Famílias de todas as rendas

	11
	PROGRAMA PROJETOS GRATUITOS
	Famílias com renda até 03 SM


Faixas de renda para beneficiários dos programas habitacionais federais
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PRODUTOS FEDERAIS ARTICULADOS COM O MUNICÍPIO
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FLUXO DAS DEMANDAS DO FDS E BENEFICIÁRIOS
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DESCRIÇÃO DOS PROGRAMAS HABITACIONAIS

PROGRAMA FEDERAL MINHA CASA MINHA VIDA – ENTIDADES (FSD) Faixa 01 da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

OBJETIVO: O Programa Habitacional Popular – Entidades – Minha Casa, Minha Vida objetiva tornar acessível a moradia para a população cuja renda familiar mensal bruta não ultrapasse a R$ 1.600,00 (mil e seiscentos reais), organizadas em cooperativas habitacionais ou mistas, associações e demais entidades privadas sem fins lucrativos visando a produção e aquisição de novas habitações.

FORMA DE ATENDIMENTO: O Programa Habitacional Popular – Entidades – Minha Casa, Minha Vida atenderá às pessoas físicas por meio de concessão de crédito com desconto variável de acordo com a sua capacidade de pagamento, sujeitos ao pagamento de prestações mensais, pelo prazo de 10 anos, correspondentes a 10% da renda familiar mensal bruta do beneficiário, ou R$ 50,00, o que for maior.

PROGRAMA FEDERAL DE PRODUÇÃO SOCIAL DE MORADIAS (FNHIS)

A Ação de Apoio à Produção Social da Moradia, do Programa de Habitação de Interesse Social, operada com recursos oriundos do Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social – FNHIS, válida para o período 2008/2011, possui por objetivo apoiar entidades privadas sem fins lucrativos, vinculadas ao setor habitacional, no desenvolvimento de ações integradas e articuladas que resultem em acesso à moradia digna, situada em localidades urbanas ou rurais, voltada a famílias de baixa renda, assim consideradas aquelas que recebam até R$ 1.125,00 (um mil, cento e vinte e cinco reais) de rendimento mensal bruto. A Ação de Produção Social da Moradia será implementada por intermédio das seguintes modalidades: Produção ou Aquisição de Unidades Habitacionais; Produção ou Aquisição de Lotes Urbanizados; e Requalificação de Imóveis. 

Os recursos do programa são do Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social acrescidos das contrapartidas obrigatórias das entidades privadas sem fins lucrativos vinculadas ao setor habitacional. Para participar do programa os dirigentes máximos das entidades privadas sem fins lucrativos que tenham sido habilitadas a participar do programa, nos termos do Capítulo III das Resoluções nº 18 e nº 19, de 2008, do Conselho Gestor do FNHIS. E de acordo com a habilitação 107/2013 bem como firmar termo de parceria e/ou convênio com os municípios para operacionalizá-lo em nível local/municipal. 

PROGRAMA FEDERAL MINHA CASA MINHA VIDA (Modalidade de 0 a 3 Salários Mínimos: 

O objetivo deste programa e a aquisição de empreendimentos na planta, para famílias com renda bruta de até 3 salários mínimos, pelo fundo do programa habitacional.MINHA CASA MINHA VIDA (Programa Nacional de Habitação Rural) – PNHR, integrante do Programa Minha Casa, Minha Vida – PMCMV- Crédito Solidário:

O Programa Crédito Solidário tem como objetivo o financiamento habitacional a famílias de baixa renda organizadas em associações, cooperativas, sindicatos ou entidades da sociedade civil organizada. 

PROGRAMA FEDERAL CRÉDITO SOLIDÁRIO: 

É um programa de financiamento habitacional com recursos do Fundo de Desenvolvimento Social – FDS, criado pelo Conselho Curador – CCFDS, conforme Resolução 93/2004 e regulamentado pelo Ministério das Cidades nas disposições da Instrução Normativa 39 de 28 de dezembro de 2005 e suas posteriores alterações. 

PROGRAMA FEDERAL OPERAÇOES COLETIVAS DO FGTS: 

Programa de financiamento com recursos do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS com o objetivo de atender às necessidades habitacionais das famílias de baixa renda, com financiamento direto às pessoas físicas, organizadas de forma coletiva, em parceria com Entidade Organizadora.

PROGRAMA FEDERAL DE ARRENDAMENTO RESIDENCIAL (PAR) 

O Programa de Arrendamento Residencial (PAR) tem por objetivo propiciar moradia à população de baixa renda, sob a forma de arrendamento residencial com opção de compra. O PAR é uma operação de aquisição de empreendimentos novos, a serem construídos, em construção ou a recuperar/reformar. As unidades habitacionais dos empreendimentos adquiridos se destinam à oferta de moradias, sob a forma de arrendamento residencial com opção de compra, às pessoas físicas enquadradas no Programa. São diretrizes do programa o fomento à oferta de unidades habitacionais e à melhoria das condições do estoque de imóveis existentes, a promoção da melhoria da qualidade de vida das famílias beneficiadas, a intervenção em áreas objeto de Planos Diretores, a criação de novos postos de trabalho diretos e indiretos, o aproveitamento de imóveis públicos ociosos em áreas de interesse habitacional e o atendimento aos idosos e portadores de deficiência físico. 

PROGRAMA FEDERAL DE COMPRA DE AREA E CONSTRUÇÃO EM CONDIMÍNIO:

O Município incentivara a compra de áreas coletivas com a finalidade de construção habitações populares em pareceria com entidades e com a iniciativa privada para um publico alvo preferencialmente que não tem moradia própria, que estão dentro dos índices contabilizados que geram o déficit habitacional municipal tais como moradias em condições de precariedade, moradias alugadas, coabitação familiar e adensamento excessivo de aluguel de moradias.

Tal programa poderá utilizar recursos do fundo municipal de Habitação, a fim de retroalimentá-lo para que continuamente. O município nesse programa terá a condição de desapropriar áreas já constituídas de interesse social. 

O município ainda poderá prover os projetos personalidades de execução do loteamento e de engenharia. 

PROGRAMA ESTADUAL COHAB OPORTUNIDADES: 

Programa COHAB Oportunidades, que tem por escopo a construção de Unidades Habitacionais na área urbana dos Municípios de todo o Estado de Santa Catarina, no sistema de autogestão. O objetivo principal deste projeto é auxiliar as famílias na obtenção da casa própria, trabalhando num sistema de parceria entre o Poder Público Municipal, Estadual (Concessionárias de abastecimento de água, esgoto e energia elétrica) e mutuário.

PROGRAMA ESTADUAL COHAB CIDADÃ:

 Programa COHAB CIDADÃ, parte integrante do Programa NOVA CASA, que tem por escopo a construção ou reforma de unidades habitacionais com recurso subsidiado nas áreas urbana e rural dos Municípios de todo o Estado de Santa Catarina, no sistema de autogestão.O objetivo principal deste projeto é auxiliar as famílias na aquisição e ou reforma da casa própria, trabalhando num sistema de parceria entre o Poder Público Municipal, Estadual (Concessionária de energia e água) e beneficiário.

PROGRAMA ESTADUAL A CASA É SUA: 

“A Casa é Sua”, que tem por escopo o incentivo à quitação dos débitos referentes às parcelas vencidas e a vencer, mediante a oferta de descontos especiais, redução de juros, impostos e taxas, com a finalidade da entrega da titularidade do imóvel.O objetivo principal deste programa é oportunizar a todos os mutuários da Companhia, com contratos quitados, ou não, a entrega da titularidade do imóvel.

5.REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA MUNICIPAL

CONCEITO A REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA: 

Regularização fundiária, em termos gerais, é o processo que inclui medidas jurídicas,urbanísticas, ambientais e sociais, com a finalidade de integrar assentamentos irregulares ao contexto legal das cidades. Os assentamentos apresentam normalmente dois tipos de irregularidade fundiária: irregularidade dominial, quando o possuidor ocupa uma terra pública ou privada, sem qualquer título que lhe dê garantia jurídica sobre essa posse; e, urbanística e ambiental, quando o parcelamento não está de acordo com a legislação urbanística e ambiental e não foi devidamente licenciado. A efetiva integração à cidade requer o enfrentamento de todas essas questões,por isso a regularização envolve um conjunto de medidas. Além disso, quando se trata de assentamentos de população de baixa renda, são necessárias também medidas sociais, deforma a buscar a inserção plena das pessoas à cidade.

A regularização fundiária é também um instrumento para promoção da cidadania, devendo ser articulada com outras políticas públicas. Nessa perspectiva, para orientar a utilização desse instrumento, a Lei nº 11.977/2009 estabeleceu os seguintes princípios:

I – ampliação do acesso a terra urbanizada pela população de baixa renda, com prioridade para sua permanência na área ocupada, assegurados o nível adequado de habitabilidade e a melhoria das condições de sustentabilidade urbanística, social e ambiental;

II – articulação com as políticas setoriais de habitação, de meio ambiente, de saneamento básico e de mobilidade urbana, nos diferentes níveis de governo e com as iniciativas públicas e privadas, voltadas à integração social e à geração de emprego e renda;

III – participação dos interessados em todas as etapas do processo de regularização;

IV – estímulo à resolução extrajudicial de conflitos; e

V – concessão do título preferencialmente para a mulher.

A Lei Federal nº 11.977/2009 define regularização fundiária como o “conjunto de medidas jurídicas,urbanísticas, ambientais e sociais que visam à regularização de assentamentos irregulares e à  titulação de seus ocupantes, de modo a garantir o direito social à moradia, o pleno desenvolvimento das funções sociais da propriedade urbana e o direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado”.


A regularização fundiária é um processo realizado coletivamente, que depende da participação e da atuação articulada de diversos atores, em momentos e com papéis específicos, de acordo com as características da área e com as condições existentes para a regularização. De acordo com a Lei, os seguintes atores têm legitimidade para promover regularização fundiária: 

• a União, os estados, o Distrito Federal e os municípios;

• a população moradora dos assentamentos informais, de maneira individual ou em grupo;

• cooperativas habitacionais, associações de moradores, organizações sociais,organizações da sociedade civil de interesse público; e

• entidades civis constituídas com a finalidade de promover atividades ligadas ao desenvolvimento urbano ou à regularização fundiária.

É necessário esclarecer que a definição de quem pode promover a regularização fundiária não retira as responsabilidades do loteador responsável pelo parcelamento irregular do solo. Desta forma, o poder público, na forma do artigo 38, §2º da Lei n° 6.766/79, deve notificar o loteador, que responderá por crime contra a Administração Pública, em razão do artigo 50 da Lei n° 6.766/79 e ainda administrativamente. 

Além desses, há também outros atores que, embora não sejam legitimados, podem ou devem estar envolvidos no processo de regularização, como as concessionárias de serviços públicos, os cartórios de registro de imóveis, o ministério público e a defensoria pública.
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DELIBERAÇÕES REALIZADAS EM AUDIÊNCIA PÚBLICA PARA REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA EM SÃO BERNARDINO:

Para a Regularização Fundiária a ser realizado no âmbito municipal de São Bernardino, ficaram estabelecidas as seguintes propostas: 1. Incentivo para regularização dos loteamentos ou assentamentos irregulares, 2. Criar comissão para ajudar na regularização dos lotes irregulares, 3. Comissão Pedro Roque Krindges, Jandira S.Groth, Edith A. Rauber, Marinus Neto, Ademir Cima, Juraci L. Rauber e Gentil Martins Alves.Nota-se que existem no Município 184 lotes a serem regularizados. Estas se localizam no perímetro urbano compreendendo os loteamentos Scheid e Fritzen. A partir disso, a comissão de trabalhos ira iniciarem as tratativas e diante dos amparos legais darão encaminhamentos para possível regularização dos mesmos. 

Fica também o município autorizado a firmar convênio estabelecendo parceria com o Estado através do Programa Lar Legal e da União através do Programa Papel Passado, sendo a sua operacionalização sendo feita com regras próprias com base em legislações pertinentes. 

INSTRUÇÃO PROCESSUAL PARA A

REALIZAÇÃO DA REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA MUNICIPAL

1. Seleção do assentamento a ser objeto de demarcação urbanística; 
Passo 1.1:Levantamento da situação da área, incluindo pesquisa fundiária, legislação municipal incidente, situação jurídica, tempo da ocupação, perfil socioeconômico da população moradora, entre outros, com o objetivo de caracterizar a regularização fundiária de interesse social, com base nos requisitos da Lei;

Passo 1.2:Análise da viabilidade de utilização do instrumento da demarcação urbanística,considerando as características e o histórico da área, especialmente quanto à ausência de qualquer oposição.

2. Elaboração do Auto de Demarcação Urbanística; 
Passo 2.1:Elaboração de levantamento planialtimétrico cadastral do assentamento irregular aser demarcado;

Passo 2.2:Elaboração da planta e memorial descritivo da área, contendo medidas perimetrais,área total, confrontantes e coordenadas dos vértices definidores dos limites, com base no levantamento planialtimétrico cadastral e na análise de planta e certidão de matrícula, ou transcrição, previamente solicitados junto ao cartório de registro de imóveis;

Passo 2.3: Elaboração de planta contendo a sobreposição do perímetro da área demarcada com os perímetros dos imóveis registrados no cartório de registro de imóveis, de modo a permitir a perfeita identificação dos títulos atingidos pelo auto de demarcação

3. Notificação, pelo ente promotor da regularização, dos demais entes públicos quando a demarcação abranger área pública ou com ela confrontar, para que informem sobre a titularidade da área no prazo de 30 dias.
4. Encaminhamento do auto de demarcação urbanística ao cartório de registro de imóveis, instruído com: (i) planta e memorial descritivo da área; (ii)planta de sobreposição do imóvel demarcado com a situação constante no registro de imóveis;(iii) certidão da matrícula do imóvel; (iv) endereço do proprietário em cujo nome encontra-se registrado o imóvel e dos titulares de ônus reais sobre o imóvel, como hipoteca e penhora judicial.

Passo 4.1: Notificação pessoal, pelo CRI, do proprietário do imóvel e daqueles titulares de ônus reais sobre o imóvel;

Passo 4.2:Caso não seja identificado o proprietário do imóvel, os entes públicos devem ser notificados para que informem, no prazo de 30 dias, se são titulares da área.

Passo 4.3:Notificação por edital, pelo CRI, dos confrontantes, dos eventuais interessados, do proprietário do imóvel e dos titulares de ônus reais sobre o imóvel, caso os dois últimos não sejam localizados para notificação pessoal;

Passo 4.4: Promoção de tentativa de acordo pelo oficial de registro, no caso de impugnação por qualquer interessado, entre este e o poder público responsável, que deve analisar a possibilidade de alteração do auto de demarcação, excluindo a parte objeto da impugnação;

Passo 4.5:Finalização do procedimento, no caso de impugnação total da área e de ausência de acordo entre as partes;

Passo 4.6: Averbação do auto de demarcação urbanística na matrícula:

Situação 1: Averbação do auto de demarcação urbanística na matrícula correspondente, se

não houver impugnação ou após a solução do conflito.

Situação 2: Não havendo qualquer registro do imóvel, ou na hipótese de a área demarcada abranger terrenos de mais de um proprietário, deve ser aberta uma nova matrícula, fazendo constar na primeira averbação a referência ao auto de demarcação urbanística que motivou sua abertura. No caso de abertura de nova matrícula a partir de áreas de imóveis de diferentes proprietários, os registros originais não devem ser encerrados, devendo neles ser averbada a incidência de auto de demarcação urbanística e de nova matrícula dele decorrente.

5. Elaboração do projeto de regularização fundiária pelo ente responsável pela regularização da área.

Passo 5.1:Identificação pelo poder público de todas as edificações existentes na área e de seu arranjo em lotes, o que constitui a base para o cadastramento socioeconômico dos moradores;

Passo 5.2:Elaboração da planta de parcelamento decorrente do projeto de regularização fundiária,feito de acordo com os requisitos exigidos na Lei (ver capítulo específico).

6.  Análise e aprovação do projeto de regularização fundiária pelo Município.

Situação 1:Município pode conceder licença ambiental nos termos do par. único do artigon° 53 da Lei nº 11.977/2009 – licenciamento ambiental e urbanístico junto aos órgãos municipais competentes.

Situação 2:Município não pode conceder licença ambiental – licenciamento ambiental junto ao órgão estadual ou federal e licenciamento urbanístico junto ao órgão municipal competente.

7. Registro do parcelamento decorrente do projeto de regularização fundiária no cartório de registro de imóveis, com abertura de matrículas das parcelas resultantes.

8.Reconhecimento da posse, por meio da legitimação de posse, dos moradores cadastrados pelo poder público.

Passo 8.1:Realização do cadastramento socioeconômico dos moradores de cada edificação identificada na área objeto de demarcação. Embora não seja obrigatório, este passo pode ser realizado conjuntamente com o passo 5.1, no momento de elaboração do projeto, para subsidiar o trabalho social a ser desenvolvido com a comunidade ao longo do processo;

Passo 8.2:Solicitação pelos moradores, dirigida ao poder público, do título de legitimação de posse comprovando, por meio de declaração, que (i) não são concessionários, foreiros ou proprietários de outro imóvel urbano ou rural; (ii) não são beneficiários de legitimação de posse concedida anteriormente; e (iii) os lotes ou fração ideal não são superiores a 250m² (duzentos e cinquenta metros quadrados);

Passo 8.3:Confecção dos títulos de legitimação de posse pelo poder público aos moradores habilitados;

Passo 8.4: Registro do título de legitimação de posse na matrícula do lote resultante do parcelamento da área.

6.ZONA DE INTERESSE SOCIAL
Para finalidades habitacionais de interesse social, o município de São Bernardino, definiu em audiência publica que todo o atual perímetro urbano é de interesse social. Além disso, definiu-se que todas as margens da rodovia que permite o acesso a cidade São Bernardino, numa faixa de 1000 metros para cada lado da mesma é considerada Zona de Interesse Especial (ZEIS). 

Dessa forma, todas as áreas hoje habitadas, mais as metragens incluídas poderão servir de locais para a realização de loteamentos de interesse social para fins habitacionais, bem como para finalidades de moradias conforme mapa baixo expõe: 
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Mapa da vista aérea atual de São Bernardino/SC

Vista aérea da ZEIS determinada em Audiência Pública para estabelecer o PMHIS 2013.
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Vista aérea de São Bernardino com ampliação das ZEIS com 500 metros dentro da atual configuração Urbana Municipal 

(Imagens produzidas em 12/02/2012)
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Vista aérea de Vista Aérea do Bairro Scheid

Imagens produzidas em 12/02/2012
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Vista aérea de Vista Aérea do Centro de São Bernardino

Altura 560 metros - Imagens produzidas em 12/02/2012
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Vista aérea Panorâmica da Cidade de São Bernardino

Sentido Sul / Norte - Imagens produzidas em 12/02/2012
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7.DIRETRIZES DE PROJETOS DE HABITAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL


O município de São Bernardino disponibilizará projetos padrão para habitações de interesse social. Para tanto este adotará as diretrizes e orientações advindas do setor de engenharia da Caixa Econômica Federal para o programa Minha Casa Minha Vida. Abaixo segue para projetos de construção de Moradia de interesse social.

Nesta iniciativa, considera-se HIS projetos habitacionais destinados às famílias com RENDA DE ATÉ TRÊS SALÁRIOS-MÍNIMOS, especialmente aqueles vinculados às operações com recursos do FNHIS, do FDS e do FGTS – Resolução 460, bem como aos programas PSH e HBB.

Acessibilidade:Estabelecer com que os projetos habitacionais, e os seus respectivos programas e projetos, sejam acessíveis e que toda e qualquer família possa ser beneficiada com as condições de acesso diante das estrutura hoje existentes no município,  sendo o poder publico o principal meio para esse fim e conforme prevê a CF 1988 no seu Artigo 06. 

Segurança – os projetos de moradia deve contemplar aspectos relacionados à segurança estrutural, contra incêndios, contra intrusão e no uso e operação da habitação. 

Habitabilidade –as moradias devem contemplar funcionalidade, estanqueidade ao ar e à água, conforto (dimensional, higrotérmico, acústico, lúmico, tátil, visual e antropodinâmico), 

Salubridade – devem os projetos de habitação em qualquer nível prever pureza do ar, higiene e saúde, flexibilidade e possibilidades de alterações, bem como acessibilidade aos portadores de necessidades especiais tanto no meio urbano como no meio rural. 

Sustentabilidade – refere-se ao desempenho da habitação no tempo frente aos impactos ambientais decorrentes da implantação da habitação e às necessidades dos moradores e da comunidade. Compreende aspectos de durabilidade, manutenção e adequação ambiental. 

Viabilidade – compreende os aspectos relacionados à exeqüibilidade técnica (construtibilidade, sistema construtivo e regime de execução) e economicidade da proposta (custos), bem como adequação ao local e ao público alvo, inclusive com geração de emprego e renda (aspectos sociais). 

Flexibilidade – compreende os aspectos relacionados às possibilidades de expansão (vertical ou 

horizontal) da unidade habitacional e à diversidade de arranjos de implantação.


Empregabilidade – a habitação deve ser vista como uma oportunidade de geração de capacitação profissional, geração de emprego e renda para os munícipes. 

Modelos e Projetos padrão: –Quanto a projetos modelos e padrões, estes podem ser acessados tanto o Ministério das cidades, como a Caixa Econômica Federal, como a COHAB estadual de Santa Catarina, bem como as entidades organizadoras que atuam no município podem e devem dispor de projetos habitacionais desde que os mesmos sigam as regras estabelecidas no código de posturas e de obras municipais bem como as diretrizes abordados neste plano.Assim os projetos ficam mais flexíveis e podem se enquadrar melhor com as necessidades de área e temporalidades. 

8. BASES LEGAIS PARA ELABORAÇÃO DO PLANO MUNICIPAL DE HABITAÇÃO
Constituição da República Federal do Brasil de 1988. 

Lei no 10.257/2001 – Estatuto das Cidades. 

Lei nº 11.124/2005 – Sistema Nacional de Habitação e Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social

Lei nº 12.424/2009 – Minha Casa Minha Vida 

Portaria MC 107/2013 – Que estabelece critério para as entidades organizadoras. 

Resolução nº 2, 24 de agosto de 2006 – Termo de Adesão Municipal

Resolução nº 36, 8 de dezembro de 2010 – Termo de Prorrogação do Plano Municipal de Habitação de IS.

Resolução nº 37, 8 de dezembro de 2010 – Alteração dos Prazos da Resolução 02 – Termo de adesão.

Instrução Normativa nº 85, 28 de dezembro de 2010

Instrução Normativa nº 15, 10 de março de 2011

Modelo de Regimento Interno do Conselho Gestor do Fundo Local de HIS

Modelo de Portaria de Designação dos Conselheiros

Modelo Declaração ou Resolução de Aprovação do PLHIS

9. ANEXOS

ANEXO I:Mapa dos Lotes localizados no Perímetro Urbano de São Bernardino; 

ANEXO II: Boletim do Cadastro Habitacional (BCH) utilizado para realização do Diagnóstico Habitacional

ANEXO III: Boletim do Cadastro Habitacional para Regularização Fundiária (BHCRF)

ANEXO IV: Lei de Criação do Conselho Municipal de Habitação

ANEXO V: Fotos da realização do PMHIS;

ANEXO I: Mapa Urbano de São Bernardino onde se localizam todos os lotes existentes. Fonte PMSB.
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ANEXO II:BCH para Realização da Pesquisa Habitacional

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO BERNARDINO

PESQUISA HABITACIONAL PARA ELABORAÇÃO DO PLANO MUNICIPAL DE HABITAÇÃODE INTERESSE SOCIAL

Dados do Morador (a)

Nome morador referencia (a) _______________________________________________ 

Endereço _________________________________________ N° _____ compl ______ 

Bairro ___________ Telefone (   ) _________________ (   ) __________________                   

Quanto a Moradia: Proprietário da Moradia: (   ) Sim (   ) Não 

Tipo de Uso do imóvel: (    ) moradia unifamiliar (    )plurifamiliar (    )comercial (   )industrial (   ) mista (   ) outra

Os Moradores da Residência possuem: 

(   ) escritura  (   ) contrato  (   ) cedência (   ) aluguel (   ) ocupado sem registro (    ) outro _________________

Área da Moradia-Casa: ( _____________ ) m2 total

Condição da Moradia-Habitação: (    ) construído (   ) em construção  (   ) outro _____________________

Tipo de Banheiros na residência: (   ) sim (   ) madeira (   ) alvenaria incluso na casa (   ) não há banheiros

Tipo de Esgotamento sanitário: (   ) pluvial (   ) rede pública (   ) fossa (   ) com sumidouro (   ) não existe

Tipo da Moradia: (   )alvenaria (   )luxo (   )normal (   )popular (   )mista (   )madeira (   )pré- fabricada  

Cobertura: (   )fibro cimento – brasilit (   )telha  (   )madeira (   )outro  _______________

Estado de conservação: (    ) ótimo novo (   ) bom (   ) regular (   ) ruim  (   ) péssimo 

Esta em Área de Risco: (    ) não (    ) sim  - tipo de Risco (   ) alagamento (   ) deslizamento (    ) Outro

Obs: _____________________________________________________________________________

Quanto ao Terreno-Lote da Moradia: 

Tipo de solo: (   ) rochoso (   ) alagado // Topografia (  )plano  (  ) inclinado (  ) -17 % (  ) + 17 % 

Cercamento da casa: (   ) murado (   ) cerca (  ) sem cercamento (    ) outro

Calçamento: (   ) sem pavimentação (  ) asfalto (   ) paralelepípedo  ( ) chão batido  ( ) cascalho (  ) barro 

Estado do Calçamento: (    ) bom  (   ) ruim  (  ) regular 

Limpeza Urbana coleta: (    ) não (   ) sim/quantas vezes a semana (   ) 

Fonte de água: (    ) Casam (    ) SAMAE (  ) poço artesiano (   ) poço de caçimba (   )  Pluvial (    ) outra ________

Vegetação no lote: (    ) arbórea (   ) rasteira (   ) fruteira (   ) nativa  (   ) ornamental 

Obs:_______________________________________________________________

Dados Sócio Econômico Familiar:
Quantidade de Famílias morando na Residência: (     )  01  (      ) 02  (       ) outro ______________________

N° total de pessoas residindo na Moradia: (_______) pessoas 

N° total de crianças e jovens de até 18 anos (      ) crianças e jovens

Quantidade de Filhos Maiores de 18 anos residindo na habitação: (      ) 01 (       ) 02 (      ) mais

Quantidade de Outros Familiares residentes conjuntamente no imóvel: (     ) familiares 

Tipo de familiar habitando conjuntamente: (    ) tio (    ) sobrinho  (     ) sogra(o) outro ________________

Moradores Idosos(mais de 65 anos) Residentes conjuntamente no Imóvel (    ) 01  (    ) 02  (     ) mais 

Renda familiar total (      ) até R$ 1.600,00 (     ) ate R$ 5.000,00  (     ) mais de R$ 5.000,00 mil

Obs:

Boletim N° (  ____  )   dados coletado em:  ____ / agosto / 2013

Nome Pesquisador________________________________ e __________________________  

Celular (    ) ______________________________   Assinatura _______________

ANEXO III: Boletim do Cadastro Habitacional para Regularização Fundiária (BHCRF)

CADASTRO HABITACIONAL PARA REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA

Dados do Morador (a) 

Nome morador referência (a) preferencialmente mulher dona de casa:_______________________________ 

CPF: ____________________ Identidade/RG: _________________________________

Nome do esposo / companheiro: CPF: ____________________ Identidade/RG: ____________________

Endereço ___________________________________CASA N° _____ LOTE N°__________ 

Bairro ___________ Telefone (   ) _________________ (   ) __________________                   

Quanto a Moradia: 

Proprietário da Moradia: (   ) Sim (   ) Não  / Quanto tempo reside no local: _____ anos 

O IMÓVEL ou TERRENO FOI ADQUIRIDO DO DONO DA CHÁCARA CHAMADO: _____________________

OU DE TERCEIRO/ NOME: ___________________________________

Existe mapa do terreno: (    ) sim  (   ) não  Existe mapa do loteamento: (   ) sim  (   ) não

Tipo de Uso do imóvel: (    ) moradia unifamiliar (    )plurifamiliar (    )comercial (   )industrial (   ) mista (   ) outra

Os Moradores da Residência possuem: (   ) escritura  (   ) contrato  (   ) cedência (   ) aluguel (   ) ocupado sem registro (    ) outro ______________________________________________________________
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Área da Moradia-Casa: ( _____________ ) m2 

Área do Lote( _____________ ) m2 total: 

sendo ______ metros de frente _______ metros de lateral/fundos.

No Lote a casa é única no lote? (    ) sim  (    ) não / Esta localizado nos fundos (    ) sim  (    ) não 

O lote faz divisa com rio, córrego, riacho, sanga, alagado, nascente ou outro (    ) sim (    ) não 

A quantos metros, em caso de rio ou sanga, esta construída a casa (     ) metros de distância

Condição da Moradia-Habitação: (    ) construído (   ) em construção  (   ) outro ___________________

Tipo de Banheiros na residência: (   ) sim (   ) madeira (   ) alvenaria incluso na casa (   ) não há banheiros

Tipo de Esgotamento sanitário: (   ) pluvial (   ) rede pública (   ) fossa (   ) com sumidouro (   ) não existe

Tipo da Moradia: (   ) alvenaria (   )luxo (   )normal (   )popular (   )mista (   )madeira (   ) pré- fabricada  

Estado de conservação: (    ) ótimo novo (   ) bom (   ) regular (   ) ruim  (   ) péssimo 

Está em Área de Risco: (    ) não (    ) sim  - tipo de Risco (   ) alagamento (   ) deslizamento (    ) Outro

Tempo de Moradia na residência/casa: (       ) anos  

Existe ligação de energia elétrica (    ) sim  (    ) não  e esta no nome do morador (    ) sim (    ) não

Existe rede de fornecimento de água tratada/Casam (   )sim  (   )não e esta no nome do morador (  )sim (   )não

Quais são os Documentos comprobatórios que a família mora nesta moradia:

(    )Contrato com assinatura registrada / (     )contrato sem assinatura registrada  (    ) IPTU   (    ) ITR  

(    )Celesc no Nome do Morador (   )Existe testemunho que a família reside no lote a mais de 5 anos (    ) sim (    ) não  

Dados Sócio Econômico Familiar:

Quantidade de Famílias morando na Residência: (     )  01  (      ) 02  (       ) outro ______________________

N° total de pessoas residindo na Moradia: (_______) pessoas 

Moradores Idosos(mais de 65 anos) residentes conjuntamente no Imóvel (    ) 01  (    ) 02  (     ) mais 

Renda familiar total (      ) até R$ 1.600,00 (     ) ate R$ 5.000,00  (      ) mais de R$ 5.000,00 mil

A família aceita participar do programa de Regularização Fundiária mesmo esta tendo custos (    ) sim (    ) não

Obs:
Boletim N° (  ____  )   dados coletado em:  ____ / ______ / 20_____

Nome Pesquisador________________________________ e __________________________  

Celular (    ) ______________________________   Assinatura _______________

ANEXO IV: Lei 790 / 2010 DA CRIAÇÃO DO CONSELHO DE HABITAÇÃO

LEI Nº 790/2010 DE 26/04/2010

DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DO CONSELHO MUNICIPAL DE HABITAÇÃO DE SÃO BERNARDINO-SC E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

WALDIR ANTONIO WALKER, Prefeito Municipal de São Bernardino-SC, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições legais, em especial nos termos da Lei Orgânica Municipal, faz saber que a Câmara Municipal, por seus representantes aprovou e ele, sanciona a seguinte Lei:

Art. 1º – Fica criado o Conselho Municipal de Habitação de São Bernardino-SC, com caráter normativo, consultivo e deliberativo, que objetiva acompanhar, avaliar e propor a política municipal de habitação.

Art. 2º – São da competência do Conselho Municipal de Habitação:


I – convocar a Conferência Municipal de Habitação a cada quatro anos e acompanhar a implementação de suas resoluções.


II – atuar na elaboração dos planos e programas da política habitacional de interesse social, assegurando a observância das diretrizes estabelecidas na Conferência Municipal de Habitação;


III – deliberar sobre convênios destinados á execução dos projetos habitacionais, urbanização e regularização fundiária;


IV – possibilitar a ampla informação à população e às instituições públicas e privadas sobre temas e questões relacionadas à política habitacional;


V – propor ao Executivo legislativo relativa a habitação e ao uso do solo urbano, bem como obras complementares de saneamento, infra-estrutura e equipamentos urbanos;


VI – constituir grupos técnicos, comissões especiais ou permanentes, quando julgar necessária para o desempenho de suas funções;


VII – elaborar e aprovar seu Regimento Interno.

Art. 3º – O Conselho terá acesso ao cadastro do Patrimônio Imobiliário do Município de São Bernardino, se necessário, para desenvolver seus trabalhos.

CAPÍTULO II – DOS OBJETIVOS PRINCÍPIOS E DIRETRIZES

Art. 4º – O Conselho Municipal de Habitação terá como objetivo e diretrizes:


I – Viabilizar e promover o acesso à moradia com condições de habitabilidade, dando prioridade para famílias de baixa renda;


II – Articular e apoiar a atuação das entidades e órgãos que desempenham funções no sentido de habitação;


III – Priorização de programas e projetos habitacionais que contemplem a melhoria da qualidade de vida da população de baixa renda e que contribuam para a geração de empregos;


IV – Integração dos programas habitacionais com investimentos em saneamento, infra-estrutura e equipamentos  relacionados á habitação;


V – Implantação de políticas de acesso à terra urbana necessárias aos programas, objetivando o pleno desenvolvimento das funções sociais e da propriedade;


VI – Incentivo ao aproveitamento das áreas não urbanizadas ou subutilizadas existentes no perímetro urbano;


VII – Permitir à sociedade o acompanhamento das ações do Conselho, demonstrando uma atitude de democracia;


VIII – Desenvolver trabalhos dentro de uma postura de não permitir especulação imobiliária urbana;


IX – Racionalização de recursos.

Art. 5º – O Conselho deliberará sobre a política de subsídios, nos seguintes termos:


I – Concessão de subsídios para assegurar habitação exclusivamente aos pretendentes com renda familiar de ate 03 (três) salários mínimos, residentes no Município há pelo menos 03 (três) anos.

CAPÍTULO III – DA COMPOSIÇÃO

Art. 6º – O Conselho Municipal será composto por 08 membros representantes sendo 04 (quatro) do Poder Público e 04 (quatro) da Sociedade Civil.


PODER PÚBLICO


I – Um representante da Secretaria Municipal de Administração;


II – Um representante da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social;


III – Um representante da Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes;


IV – Um representante da Secretaria Municipal da Agricultura e Meio Ambiente.


DA SOCIEDADE CIVIL


V – Um representante da Associação de Pais e Professores – APP, da Escola Básica Estadual São Bernardino;


VI – Um representante do Clube de Mães da sede do município;


VII – Um representante da Associação Comercial e Industrial de São Bernardino-SC - ACISB;

          VIII – Um representante do Grupo de Jovens do município;


IX – Um Membro representando o Sindicato dos Trabalhadores de São Bernardino;

§ 1º - Os representantes do Poder Público e da Sociedade Civil serão nomeados em ato próprio do Prefeito Municipal.

§ 2º – A cada indicado constante no “caput” corresponderá também a uma indicação de um suplente.

Art. 7º - As funções dos membros do Conselho serão consideradas de serviço público relevante, e, portanto, não serão remuneradas.

Art. 8º – O mandato dos membros do Conselho é de 02 (dois) anos, permitida a recondução apenas uma vez.

Art. 9º – A Diretoria Executiva será composta pelo Presidente, Vice-Presidente e secretário, eleitos pelos membros titulares.

Parágrafo Único - Se membro suplente for eleito para qualquer cargo da Diretoria, o seu titular perderá o direito a voto, permanecendo o direito a voz.

Art. 10 - As reuniões ordinárias serão realizadas mensalmente, se for necessário e obrigatoriamente a cada 90 (noventas) dias.

Art. 11 – Caberá ao executivo prover a estrutura para o adequado funcionamento de Conselho Municipal de Habitação.

CAPITULO IV – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 12 - O Conselho Municipal de Habitação deverá aprovar seu Regimento Interno no prazo de 60 (sessenta) dias a contar da data de sua implantação.


Art. 13 – Aos membros indicados na forma do Art. 6° desta Lei, não serão pagos os serviços em decorrência da nomeação, por se tratar de serviço de relevante interesse público, podendo apenas ser custeadas despesas, nos termos da Lei 249/2001 de 29/08/2001.
Art. 14 - as despesas decorrentes da execução desta Lei correm à conta de dotações orçamentárias previstas em cada exercício.

Art. 15 – Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de São Bernardino-SC, aos 26 de Abril de 2010.

WALDIR ANTONIO WALKER

Prefeito Municipal

REGISTRADA E PUBLICADA EM DATA SUPRA

ROQUE BATISTA DA SILVA

Resp. Séc. Adm. E Fazenda
ANEXO IV: Fotos da Elaboração do PMHIS

Reunião de planejamento para elaboração PMHIS (30/07/2013)
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I Seminário de Habitação Municipal (08/08/2013)
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Reunião com as Agentes Comunitárias de Saúde para realização da Pesquisa Habitacional (01/08/2013)
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Audiência Pública para elaboração de Propostas Habitacionais (26/08/2013)
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